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são considerados e ponderados os elementos de maior relevância para 
o posto de trabalho a ocupar, e que são as seguintes: as habilitações 
académicas ou cursos equiparados (HA), a formação profissional (FP), 
a experiência profissional (EP) e a avaliação de desempenho (AD), cada 
elemento valorado na escala de 0 a 20 valores.

b) A Entrevista de avaliação de competências visa avaliar numa re-
lação interpessoal, informações sobre comportamentos profissionais 
directamente relacionados com as competências consideradas essenciais 
para o exercício da função. Para esse efeito será elaborado um guião 
de entrevista composto por um conjunto de questões directamente re-
lacionadas com o perfil de competências previamente definido, asso-
ciado a uma grelha de avaliação individual, que traduz a presença ou 
ausência dos comportamentos em análise, avaliado segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respectivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

10 — Se o número de candidatos for igual ou superior a 100, tornando-
-se impraticável a utilização dos métodos de selecção acima referidos, 
a entidade empregadora limitar -se -á a utilizar como único método de 
selecção obrigatório a prova de conhecimentos ou a avaliação curricular, 
nos termos do n.º 4 do artigo 53.º da LVCR.

11 — Aos candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores 
em qualquer dos métodos de selecção, consideram -se excluídos do 
procedimento, não lhes sendo aplicável o método seguinte.

12 — A classificação e ordenação final dos candidatos cumprirá o 
previsto na alínea d) do n.º 1 do artigo 54.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro, e é efectuada de acordo com a escala classificativa de 
0 a 20 valores em resultado da média aritmética ponderada das classi-
ficações quantitativas obtidas em cada método de selecção, conforme 
artigo 34.º da portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro e será efectuada 
através da seguinte fórmula:

CF = (PCE × 45 %) + (AP × 25 %) + (EPS × 30 %)
Sendo:
CF = Classificação Final;
PCE = Prova de Conhecimentos Específicos;
AP = Avaliação Psicológica;
EPS = Entrevista Profissional de Selecção.

A classificação final dos candidatos a enquadrar no âmbito do n.º 2 
do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

CF = (AC × 30 %) + (EAC × 70 %)
Sendo:
CF = Classificação Final;
AC = Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências.

13 — Em situações de igualdade de valoração, entre candidatos, os 
critérios de preferência a adoptar serão os previstos no artigo 35.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

14 — Composição do júri dos concursos:

Referência a)
Presidente — Dr.ª Norine da Cruz Brito, Chefe da Divisão de Gestão 

de Recursos Humanos.
Vogais efectivos — Dr.ª Alzira dos Santos Baixinho Pé -Leve Figueira, 

Chefe da Divisão Administrativa Geral, e Dr.ª Jennifer Baptista Paraíba, 
técnica superior (Direito),

Vogais suplentes — Dr. Rui Fulgêncio Piedade Costa, Técnico Su-
perior (Direito), e Sr.ª Maria João Baião Serrano Almeida Nogueira, 
(Assistente Técnica); todos do Município de Serpa.

Referências b), c) e d)
Presidente — Dr.ª Alzira dos Santos Baixinho Pé -Leve Figueira, 

Chefe da Divisão Administrativa Geral.
Vogais efectivos — Sara de Guadalupe Abraços Romão, Chefe da 

Divisão da Cultura e Desporto, em regime de substituição, e Eng. Carlos 
Manuel Cardoso Ferreira, Chefe da Divisão de Obras Municipais.

Vogais suplentes — Dr.ª Norine da Cruz Brito, Chefe de Divisão de 
Gestão dos Recursos Humanos, e Dr.ª Jennifer Baptista Paraíba, técnica 
superior (Direito), todos do Município de Serpa.

Referências e), f) e g)
Presidente: Eng. Carlos Alberto Afonso Rocha, Chefe da Divisão de 

Ambiente e Serviços Urbanos.

Vogais efectivos: Eng. Carlos Manuel Cardoso Ferreira, Chefe da 
Divisão de Obras Municipais, e Eng. Amélia Saião Rocha da Silva, 
Técnica Superior.

Vogais suplentes: Dr.ª Norine da Cruz Brito, Chefe de Divisão de 
Gestão de Recursos Humanos, e Ana Cristina Pereira Gomes Paixão, 
Coordenadora Técnica, todos do Município de Serpa.

14.1 — Em cada procedimento concursal, o primeiro vogal efectivo 
substitui, nas faltas e impedimentos, o presidente de júri.

14.2 — São facultados aos candidatos, sempre que solicitadas, as 
actas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respectiva 
ponderação de cada um dos métodos de selecção, a grelha classificativa 
e o sistema de valoração do método.

15 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos é publicada na 
2.ª série do Diário da República, afixada em local visível e público das 
instalações da entidade empregadora pública e disponibilizada no site 
do Município (www.cm -serpa.pt) e ainda remetida a cada concorrente 
por ofício registado.

16 — Posicionamento remuneratório: tendo em conta o preceituado 
no artigo 55.º da LVCR, o posicionamento do trabalhador recrutado 
numa das posições remuneratórias da categoria é objecto de negociação 
com a entidade empregadora pública (Município de Serpa) e terá lugar 
imediatamente após o termo do procedimento concursal.

17 — Quotas de emprego: o número de lugares destinado a candidatos 
com deficiência será estipulado de acordo com o estabelecido no Decreto-
-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, devendo declarar, no requerimento 
sob compromisso de honra, o respectivo grau de incapacidade, o tipo 
de deficiência e ainda os meios de comunicação/expressão a utilizar no 
processo de selecção, nos termos deste diploma.

18 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte 
à presente publicação, a partir da data da publicação (no Diário da 
República), na página electrónica da Câmara Municipal de Serpa e por 
extracto, no prazo máximo de 3 dias úteis contados da mesma data, num 
jornal de expansão nacional.

19 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma politica de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

20 — Consulta à ECCRC — de acordo com a informação extraída 
das FAQ da DGAEP em 20 de Abril de 2010, não tendo ainda sido pu-
blicitado qualquer procedimento concursal para constituição de reservas 
de recrutamento, e até à sua publicitação, encontra -se temporariamente 
dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia à ECCRC, prevista no 
n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

Serpa, 11 de Maio de 2010. — O Presidente da Câmara, João Manuel 
Rocha Silva.

303248646 

 MUNICÍPIO DE SESIMBRA

Aviso n.º 10057/2010

Lista unitária de ordenação final dos candidatos aprova-
dos — Procedimento concursal comum para preenchimento de 28 

postos de trabalho de assistente técnico — Aviso n.º 14147/2009
Nos termos e para efeitos do disposto no artigo 36.º da Portaria n.º 83-

A/2009, de 22 de Janeiro, torna-se publica a lista unitária de ordenação 
final dos candidatos aprovados no procedimento concursal comum na 
mobilidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, aberto por aviso publicado no Diário da República, 
2.ª série n.º 153, de 10/08/2009, homologada por despacho do Presidente 
da Câmara, datado de 11/05/2010:

Alexandra Maria Rodrigues Pólvora — 15,66 valores
Filipa Alexandra Encantado Pinto — 14,49 valores
Susana Maria Salvador Besugo Dionísio — 13,91 valores
Sónia Isabel Mota Alves — 13,32 valores
Carla Maria Pereira Martelo de Oliveira — 13,00 valores
Célia Carmo Costa Martelo — 12,94 valores
Paula Alexandra Dias Correia Pinto — 12,25 valores
Ricardo Jorge Coelho Soares — 12,11 valores
Ema Catarina Simplício Pólvora — 11,86 valores
Carla Cristina Mateus Pinto Carambola Espada — 11,65 valores
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Eduardo Jorge Narciso Franco Cheis — 11,63 valores
Carlos Manuel Borges Sebastião — 11,55 valores
Zélia Sofia Martelo da Mata — 11,40 valores
Márcia de Jesus Santos Gaboleiro — 11,00 valores
Elsa Maria Caneco Sabino Polido — 10,94 valores
Leandro Filipe Correia Martins — 10,49 valores
Maria da Conceição Ribeiro Loureiro — 10,39 valores
Rita Isabel da Cruz Raimundo — 10,25 valores
João André Faria Ribeiro — 10,00 valores
Maria da Conceição Vidal Zegre Neto Pólvora — 09,72 valores
Sesimbra, 11 de Maio de 2010. — O Presidente da Câmara, Augusto 

Pólvora.
303250102 

 Aviso n.º 10058/2010

Lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados — Pro-
cedimento concursal comum para preenchimento de 3 postos 
de trabalho de assistente operacional — Aviso n.º 12989/2009 
Ref. N.
Nos termos e para efeitos do disposto no artigo 36.º da Portaria n.º 83-

A/2009, de 22 de Janeiro, torna-se publica a lista unitária de ordenação 
final dos candidatos aprovados no procedimento concursal comum na 
mobilidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, aberto por aviso publicado no Diário da República, 
2.ª série n.º 140, de 22/07/2009, homologada por despacho do Presidente 
da Câmara, datado de 12/05/2010:

José Francisco Pinto Pereira — 15,70 valores
Durval José Correia Pinto — 15,40 valores
João Pedro Pinto Barateiro — 15,35 valores
José Alberto Carvalho Almeida — 11,30 valores
Sesimbra, 12 de Maio de 2010. — O Presidente da Câmara, Augusto 

Pólvora.
303257653 

 MUNICÍPIO DE SINES

Aviso n.º 10059/2010

Procedimento concursal comum para contratação de três assistentes 
operacionais no regime de contrato

individual de trabalho por tempo indeterminado

Serviço de Educação
Para os devidos efeitos, informa -se que foi anulado o Procedimento 

Concursal Comum para Contratação de Três Assistentes Operacionais em 
Regime de Contrato Individual de Trabalho por Tempo Indeterminado, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 88 de 6 de Maio de 2010, 
em virtude do mesmo ter sido publicado com erros na ponderação da 
Avaliação Curricular e na Entrevista de Avaliação de Competência.

Paços do Município, 6 de Maio de 2010. — A Vice -Presidente da 
Câmara, Marisa Rodrigues dos Santos.

303237257 

 MUNICÍPIO DE TORRE DE MONCORVO

Aviso n.º 10060/2010

Procedimento concursal comum para contratação
a termo resolutivo certo — vigilantes

1 — Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 3 do artigo 19.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/1, torna -se público que na sequência da 
deliberação da Câmara Municipal de 16 de Abril de 2010, se encontra 
aberto pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação no 
Diário da República procedimento concursal para celebração de con-
trato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo por tempo 
determinado para o exercício de funções correspondentes à carreira e 
categoria de Assistente Operacional Vigilante para o período de 15 de 
Junho de 2010 a 29 de Agosto de 2010 e de 13 de Julho de 2010 a 12 
de Setembro de 2010, para assegurar necessidades urgentes de funcio-
namento das entidades empregadoras públicas ao abrigo da alínea e) do 
n.º 1 do artigo 93.º da Lei n.º 59/2008 de 11/9, para exercerem funções 
nas Piscinas Municipais.

2 — Número de postos de trabalho: 8 — 4 no período de 15 de Ju-
nho a 29 de Agosto e 4 no período de 13 de Julho a 12 de Setembro 
de 2010.

3 — Caracterização do posto de trabalho: Prestar vigilância aos utili-
zadores da Piscina Municipal e socorro a pessoas em dificuldade ou em 
risco de se afogarem e administrar os primeiros socorros.

3.1 — Habilitações: Escolaridade obrigatória e Formação em Edu-
cação Física ou de Nadador Salvador.

3.2 — Remuneração: A correspondente a Posição Remuneratória entre 
3.ª e 4.ª e Nível Remuneratório 3 e 4 a que corresponde 631,64 €.

4 — Local de Trabalho: Área do Município de Torre de Moncorvo.
5 — Requisitos de Admissão: Os previstos no artigo 8.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27/2; Lei n.º 59/2008, de 11/9 e Portaria n.º 83 -A/2008 
de 22/1, a saber:

a) Ter Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, convenção internacional ou lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibidos de exercício de funções públicas ou não interdito 

para o exercício das funções a que se propõe desempenhar;
d) Possuir robustez física e o perfil psíquico indispensável ao exer-

cício das funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

6 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos documentos 
comprovativos dos requisitos a que se referem as alíneas a), b), c), d) e 
e) do n.º 5 do presente aviso, desde que declarem sobre compromisso 
de honra, no próprio requerimento e em alíneas separadas a situação 
precisa em que se encontram relativamente a cada uma delas;

Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se en-
contrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e não se 
encontrando em mobilidade, ocupam postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

7 — Para cumprimento do estabelecido nas alíneas a) e b) do n.º 5 do 
artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27/2, que o recrutamento se inicie de 
entre trabalhadores que não pretendam conservar a qualidade de sujeitos 
de relações jurídicas de emprego público constituídas por tempo inde-
terminado; se encontrem colocados em situação de mobilidade especial.

8 — A apresentação das candidaturas deverá ser em suporte papel e 
enviada pelo correio com aviso de recepção ou entregues pessoalmente 
na Secção de Pessoal, Largo Dr. Campos Monteiro, 5160 — 303 Torre 
de Moncorvo, até ao termo do prazo fixado, do qual deverão constar os 
seguintes elementos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum Vitae;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias e profissionais;
c) Fotocópia do BI e cartão de Contribuinte;

9 — Método de selecção: Avaliação curricular e entrevista de ava-
liação de competências; Sendo valorados nos termos do previsto no 
artigo 18.º da Portaria 83 -A/2009 de 22/1.

9.1 — A avaliação curricular visa avaliar a qualificação dos candi-
datos, designadamente a habilitação académica, percurso profissional, 
relevância da experiência adquirida e a formação realizada, sendo pon-
derados os seguintes elementos:

Habilitação académica;
Formação Profissional;
Experiência profissional.

9.2 — A entrevista de avaliação de competências, visa obter através 
de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos pro-
fissionais directamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício de funções.

Os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação dos métodos de 
selecção, bem como o sistema de valoração final, constam das actas do 
júri; sendo facultadas aos concorrentes sempre que solicitadas.

10 — A lista de ordenação final dos candidatos é afixada na Câmara 
Municipal.

11 — A notificação de candidatos excluídos faz -se nos termos do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 12/1, e a ordenação final dos 
candidatos que completem o procedimento, será expresso de 0 a 20 
valores, nos termos do artigo 30.º da citada portaria.

12 — O júri terá a seguinte constituição:
Presidente: António Olímpio da Silva Moreira, Vereador a Tempo 

Inteiro;
Vogais efectivos: Teresa de Jesus Fernandes Lisboa, Chefe de Divisão 

e Manuel Fernando Camisa, Coordenador Técnico.
Vogais suplentes: Engenheiro José Manuel Aires, Vereador a Tempo 

Inteiro e Luísa Maria Pinto Ferreira, Técnica Superior.




